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APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS  —  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA 
RELAÇÃO  NEGOCIAL  ENTRE  AS  PARTES  — 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NOS  CADASTROS  DE 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO — FALHA NA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS — DANOS MORAIS CONFIGURADOS 
—  QUANTUM INDENIZATÓRIO  SUFICIENTE  — 
DESPROVIMENTO.

—  “Ausência  de  relação  negocial  entre  as  partes.  Ré  que  não 
comprovou a higidez do ajuste. Incidência do artigo 333, II, do antigo 
código de processo civil. Conduta negligente e ilícita da apelante que 
não  se  coaduna  com  os  direitos  fundamentais  inscritos  na  Carta 
Magna, em especial a garantia à inviolabilidade da honra e imagem 
das  pessoas  (CF/88,  art.  5º,  X).  Responsabilidade  objetiva. 
Inteligência  do artigo  14  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor. 
Dano in re ipsa. Indenizabilidade reconhecida verba indenizatória. (...) 
Valor  que  se  coaduna  com  os  limites  da  proporcionalidade  e 
razoabilidade e que guarda o necessário caráter pedagógico e inibidor. 
Recurso  de  apelação  conhecido  e  desprovido.”  (TJSC;  AC 
2014.001101-3; Chapecó; Câmara Especial Regional de Chapecó; Rel. 
Des. Subst. Luiz Felipe Schuch; DJSC 05/05/2016; Pág. 303) 

—  O dano moral tem por objetivo representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano  subjetivo  e, 
também,  desestimular  o  ofensor  da  prática  futura  de  atos 
semelhantes,  deste  modo,  o  quantum indenizatório  deve  ser 
fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por 
base os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  negar  provimento  à 
apelação. 

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Termaco – Terminais 
Marítimos  de  Containers  e  Serviços  Acessórios  Ltda,  contra  a  sentença  de  fls. 
120/124,  proferida  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c 
Indenização  por  Danos  Morais  ajuizada  por Marcolino Edificações  Ltda,  julgando 
procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inexistência  do  débito  no  valor  de  R$  64,60 
(sessenta  e  quatro  reais  e  sessenta  centavos)  e  condenar  a  promovida  a  pagar  R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, com juros e correção monetária. 

A apelante, em suas razões recursais de fls. 126/134, afirma ter 
comprovado  a  existência  de  relação  jurídica  entre  as  partes,  não  sendo  cabível  a 
condenação em indenização por danos morais, já que agiu no exercício regular de um 
direito. Alternativamente, pugna pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls. 141/145.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  153/155, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

O autor/apelado afirmou ter sido surpreendido ao receber,  em 
outubro de 2009, comunicado do Serasa, informando a inscrição de seu nome no rol de 
mau pagadores, em virtude de uma dívida no valor de R$ 64,60 (sessenta e quatro reais 
e sessenta centavos).

Ressaltou  que  jamais  teve  qualquer  vínculo  negocial  com  a 
empresa  notificante  e  que,  por  atuar  no  ramo  da  construção  civil,  efetuando 
costumeiramente  compras  de grande porte  junto a  seus  fornecedores,  todas  elas  são 
condicionadas à consulta no SPC/SERASA, restando indubitável os prejuízos sofridos.

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido, 
para declarar a inexistência do débito no valor de R$ 64,60 (sessenta e quatro reais e 
sessenta centavos) e condenar a promovida a pagar R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  a 
título de danos morais, com juros e correção monetária. 

Pois bem. Ao apresentar a contestação a apelante não acostou 
provas sobre a veracidade de tal débito, apesar de possuir meios para tanto, pois não 
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comprovou a relação contratual firmada entre as partes, dessa maneira, evidente a falha 
na prestação de seus serviços.

Com efeito, a apelante efetivamente concorreu para o incidente, 
pois não adotou as cautelas necessárias para inclusão do nome do apelado nos cadastros 
de restrição ao crédito, portanto, deve arcar com as consequências de sua ilicitude, em 
virtude dos riscos que assume profissionalmente. 

Nesse sentido:

 APELAÇÃO CÍVEL. Ação declaratória  de inexistência  de  débito e 
indenização  por danos morais.  Sentença  de  procedência.  Apelo  da 
instituição financeira  ré.  Aplicabilidade das  normas  de proteção ao 
consumidor. Inscrição indevida  do  nome  do  demandante 
em cadastro de  órgão  de  restrição  creditícia.  Ausência  de  relação 
negocial  entre  as  partes.  Ré  que  não  comprovou  a  higidez  do 
ajuste. Incidência do artigo 333, II, do antigo código de processo 
civil. Conduta negligente e ilícita da apelante que não se coaduna 
com  os  direitos  fundamentais  inscritos  na  Carta  Magna,  em 
especial  a  garantia  à  inviolabilidade  da  honra  e  imagem  das 
pessoas (CF/88, art. 5º, X). Responsabilidade objetiva. Inteligência 
do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. Dano in re ipsa. 
Indenizabilidade reconhecida verba indenizatória. (...)  Valor que 
se coaduna com os limites da proporcionalidade e razoabilidade e que 
guarda  o  necessário  caráter  pedagógico  e  inibidor.  Recurso  de 
apelação  conhecido  e  desprovido. (TJSC;  AC  2014.001101-3; 
Chapecó;  Câmara  Especial  Regional  de  Chapecó;  Rel.  Des.  Subst. 
Luiz Felipe Schuch; DJSC 05/05/2016; Pág. 303) 

Importante destacar que o documento de fls. 55 não é suficiente 
a ensejar a realização da inscrição, pois unilateralmente produzido.

 
A  doutrina  e  a  jurisprudência  vêm,  a  cada  dia,  reiterando 

entendimento de que a indenização decorrente de dano moral não pode constituir para o 
causador  do  dano  um  desfalque  em  seu  patrimônio,  tampouco  para  o  lesado,  um 
enriquecimento sem causa, devendo-se sempre se pautar o juiz, nos casos em que a seu 
critério fica a fixação do quantum, nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
bem como considerar os diversos fatores que envolveram o ato lesivo e o dano dele 
resultante, em especial, a duração, intensidade, gravidade e repercussão da ofensa, as 
causas  que  deram  origem  à  lesão,  a  intenção  do  agente  e  a  sua  condição  sócio-
econômica.

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma 
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o 
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, 
deve-se  levar  em consideração  o  nível  sócio-econômico  das  partes,  assim como,  o 
animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.
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Vislumbra-se dos autos que o apelado é pessoa jurídica que 
atua  no  ramo  da  construção  civil,  portanto,  sofreu  prejuízos  com  a  inscrição 
indevida de seu nome.

Sendo  assim,  no  caso  concreto,  verifica-se  que  o  quantum 
indenizatório  equivalente  a  R$ 5.000,00 (cinco mil  reais) – fixados na sentença ora 
guerreada – afigura-se suficiente  para compensar o autor/apelado pelos danos morais 
sofridos, não merecendo minoração.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da 
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 22 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Termaco – Terminais 
Marítimos  de  Containers  e  Serviços  Acessórios  Ltda,  contra  a  sentença  de  fls. 
120/124,  proferida  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c 
Indenização  por  Danos  Morais  ajuizada  por Marcolino Edificações  Ltda,  julgando 
procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inexistência  do  débito  no  valor  de  R$  64,60 
(sessenta  e  quatro  reais  e  sessenta  centavos)  e  condenar  a  promovida  a  pagar  R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, com juros e correção monetária. 

A apelante, em suas razões recursais de fls. 126/134, afirma ter 
comprovado  a  existência  de  relação  jurídica  entre  as  partes,  não  sendo  cabível  a 
condenação em indenização por danos morais, já que agiu no exercício regular de um 
direito. Alternativamente, pugna pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões às fls. 141/145.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  153/155, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 27 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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